
INDICAÇÃO Nº 
2708
, DE 2007

Indicamos, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo, determinar as providências necessárias, através dos órgãos competentes, solicitando esforços no sentido de que, antes de aprovar o Projeto de Lei enviado pelo Governador concedendo aumento aos Policiais, seja analisada melhor a situação a fim de que não cometa uma injustiça para com os Policiais Civis e Militares, das classes menores.

JUSTIFICATIVA

Recebemos ofício do Senhor Durval Marçola – Presidente da Câmara Municipal de Lins, solicitando nosso apoio ao pleiteado.

O descaso dos Governantes com a classe dos Policiais Militares e Civis é enorme. Os policiais do Estado de São Paulo são os que recebem a remuneração mais baixa do País, o que demonstra falta de preocupação do Governo com relação a segurança pública da população em geral. No mês de março o Auxílio Local de Exercício (AOL), fez com que um soldado recruta que trabalha em uma cidade com mais de 500.000 habitantes, ganhe mais que um Sargento da Polícia Militar, com mais de quinze anos de serviço, só que executa seus serviços em cidades menores. O Projeto de Melhoria Salarial que o Governo do Estado vinculou na mídia e na Internet da Corporação mostra-se totalmente contrário, pois a diferença do Adicional de Local de Exercício (AOL) permaneceu, ou seja, os integrantes da Corporação que trabalham em cidades maiores ganham R$ 480,00 a mais, que somados ao referido Adicional passam de R$ 600,00. O Governo do Estado com essa medida, está instituindo dentro da corporação um sentimento de revolta e de quebra da hierarquia em uma instituição com 175 anos de existência e com relevantes serviços prestados à comunidade.

Os praças da Polícia Militar querem apenas que o AOL (Adicional de Local de Exercício) e o AEL (Auxílio Local de Exercício), sejam pagos para todos os Policiais Militares Ativos e Inativos (Praças e Oficiais), de forma igual, e que o índice de reajuste seja também idêntico para todos. É óbvio que os Oficiais terão um aumento maior que o dos Praças, visto que eles já ganham mais. Agora, o Projeto de Lei apresentado pelo Governo, está valorizando ainda mais os Oficiais, desvalorizando e desmotivando os Praças da ativa, principalmente os que servem no interior e esquecendo os inativos.

Diante de todos estes argumentos, entendemos que a medida é justa e meritória, e portanto, estamos encaminhando ao Senhor Governador a presente Indicação.

Sala das Sessões, em

Deputado Antonio Salim Curiati - PP
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